
 

Novembro de 2020 

Divisão de Informática 

 

 

Caderno de Encargos Relativo á Aquisição De Materiais: Aquisição 

de equipamentos para dotar os postos do Contact Center.  

Cláusulas jurídicas 

 

Cláusula primeira 

Objeto 

 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré contratual que tem por objeto principal a 

aquisição de materiais: Aquisição de equipamentos para dotar os postos do 

Contact Center. 

 

 

Cláusula segunda 

Contrato 

 

1.O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2.O Contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no numero anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
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4.Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse diploma legal.  

 

Cláusula terceira 

Prazo 

 

A prestação de serviços prevista na cláusula primeira, deve ser realizada no prazo de 

um mês  a contar da data da celebração do contrato, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

 

Cláusula quarta 

Obrigações principais do prestador 

 

1.Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do 

contrato decorrem para o prestador de serviços a obrigação principal de prestar o 

serviço de acordo com o previsto no caderno de encargos e na proposta adjudicada. 

2.A titulo acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados á prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário á perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula quinta 

Objeto do dever de sigilo 

 

1.O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato. 
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2.A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente á execução do contrato. 

3.Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e documentação que fosse 

comprovadamente do domínio público á data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar.  

 

Cláusula sexta 

Preço contratual 

 

1.Pela prestação dos serviços objeto do contrato o Município de Viseu deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA á 

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2.O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo 

as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, bem como 

quaisquer encargos decorrentes da execução do presente contrato. 

 

Cláusula sétima 

Condições de pagamento 

 

1.As quantias devidas pelo Município de Viseu, nos termos da cláusula anterior, devem 

ser pagas no prazo de trinta dias após a receção da respetiva fatura, a qual só pode ser 

emitida após o vencimento da obrigação respetiva. 

2.Em caso de discordância por parte do Município de Viseu quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder á emissão de nova fatura corrigida. 

 

Cláusula oitava 

Penalidades contratuais 
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1.Pelo incumprimento das obrigações emergentes do presente contrato, o Município 

de Viseu pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária 

nos seguintes termos------------------------------------- 

2.Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Viseu tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, o grau de culpa do prestador de serviços 

e as consequências do incumprimento.  

 

Cláusula nona 

Força maior 

 

1.Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstancias que impossibilitem a respetiva realização, alheias á vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever á data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2.Podem constituir força maior, designadamente tremores de terra, inundações, 

incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos 

de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Greves ou conflitos laborais limitados ás sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

b) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligencia sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

c)Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

d)Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada á outra parte. 
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5. A força maior determina a “prorrogação dos prazos” de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante de força maior.  

 

Cláusula décima 

Subcontratação e a cessão da posição contratual 

 

São admitidas a subcontratação e a cessão da posição contratual, nos termos legais. 

 

Cláusula décima primeira 

Resolução por parte do contraente público 

 

1.Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de 

Viseu pode resolver o contrato, a titulo sancionatório, no caso do prestador de serviços 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2.O direito de resolução referido no número anterior, exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador de serviços, através de carta registada com aviso de receção 

 

 

Cláusula décima segunda 

Resolução por parte do prestador de serviços 

 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de 

serviços pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido, 

esteja em divida há mais de 60 dias. 

 

 

Cláusula décima terceira 

Comunicações e notificações 

 

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 
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Código dos Contratos Públicos, para o domicilio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  

 

 

Cláusula décima quarta 

Foro competente e legislação aplicável 

 

1-Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulado a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu. 

2-O contrato é regulado pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo DL 

nº18/2008, de 29 de janeiro, na redação atual, e legislação complementar. 

 

 

Cláusula décima quinta 

Contagem dos prazos 

 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

feriados.  
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- C.E.T. -  

Caderno de Especificações 

Técnicas 

 

 

Aquisição de equipamentos para dotar os postos do 

Contact Center. 

 

 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

O Município de Viseu pretende dotar 12 postos de trabalho, para 

agentes de um Contact Center, com os equipamentos adequados para que 

estes possam executar as suas funções. 

No presente procedimento pretende-se o fornecimento e manutenção 

dos equipamentos, de acordo com as especificações técnicas definidas neste 

caderno de encargos para cada um dos equipamentos e acessórios. 

1. Equipamentos e acessórios 
   

O Município de Viseu pretende dotar os postos de trabalho, adquirindo os 

seguintes equipamentos e acessórios: 
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i. Computadores Portáteis; 

ii. Computer Lock’s; 

iii. Bundles (Auscultador e microfone); 

iv. Televisão; 

v. Telefone VOIP. 

 

Os diversos equipamentos/componentes deverão ter as seguintes 

caraterísticas: 

 

i) Computadores Portáteis 

  - Quantidade = 12; 
- Processador: Core i3 1005G1; 

- Memória RAM: 8GB; 
- Disco: SSD NVMe de 256GB; 
- Ecrã:15.6", Full HD; 
- Som: Integrado; 
- LAN: RJ45 - GbE 10/100/1000 Mbps;  
- Wi-Fi: 802.11 a/b/g/n/ac Wi-Fi 5; 
- Sistema operativo: Windows 10 PRO 64 Bits PT; 

 
 
 
 
 
 

ii) Cadeados para computador 
 

- Quantidade = 12; 
- Cadeado de segurança para portatil do tipo ou semelhante a Compulocks 
Slim Keyed Cable Laptop Lock; 
- Comprimento: 1.83 m; 
- Tipo: Trancamento do cabo de segurança; 
- Caraterísticas: xTrap. 
 

 

iii) Conjuntos - Auscultador Binaural + micro + Cabo 
 

- Quantidade = 12; 
- Impedancia dos auscutadores: 75Ohm ±15Ohm; 
- Nível de ruido maximo: 96dB ±3dB; 
- Frequencia do microfone: 100–10,000Hz; 
- Cancelamento de ruido: Passivo; 
- Sensibilidade do microfone: -35dB ±3dB standard; 
- Angulo do microfone: 300º; 
- Cabo USB, para ligar auricular, com botões integrados para gerenciar as 
chamadas (atender e desligar), função mute e controle de volume permitem 
uma maior eficiência no uso do telefone. 

 
 

iv) Televisão   
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- Quantidade = 1; 
- Tamanho: 50”; 
- Taxa de atualização: 50Hz/60Hz; 
- Resolução: 3840 x 2160 4K; 
- SoC: Mstar MSD6886, QuadCore; 
- Sistema Operativo: VIDAA U3.0; 
- LAN: GbE 10/100/1000 Mbps; 
- Wi-Fi: 802.11 a/b/g; 
- Conetividade: 2x USB 2.0, 1x RJ-45, 3x HDMI 2.0, 1x Satelite, 1x AV 

Composto, 1x Audio Otico, 1x 3.5mm Audio, 1x Antena RF, 1x 
CI+ 1.4 

 

v) Telefone VOIP 
 

- Quantidade = 1; 
- Lan: 2x RJ-45 IEEE 802.3/1 Gigabit switch; 
- Alimentação: PoE ou 5v DC; 
- Gestão: HTTP/HTTPS, servidor embutido; 
- Identidades/Linhas: 4; 
- Diretório: 1000 contactos. 

 

 

2. Serviço de Suporte / Garantia 
 

Pretende-se que o equipamento a adquirir tenha serviço de suporte e / ou 

garantia, nos seguintes moldes: 

 

Equipamento / Acessório Garantia / Suporte 

Portáteis e Computer Locks 3 anos suporte básico, on-site 

Computer Locks Garantia fabricante 

Conjuntos (Auscultador Binaural 

+ micro + Cabo) 

Garantia fabricante 

Televisão Garantia fabricante 

Telefone Garantia fabricante 

   


